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1. OBJETIVO

Este  documento tem como  objetivo  estabelecer  os  requisitos  básicos  e  demais  condições  a

serem observadas e exigidas pela Prefeitura Municipal de João Pessoa para a contratação de empresa

especializada na execução da obra de construção da Ecopraça.

2. OBJETO

Trata-se da construção da Ecopraça, localizada entre as Ruas Auta de Luna Alves e Adão Vianna

da Rosa, no bairro Aeroclube, setor 02, quadra 022, lote 0175, em João Pessoa/PB.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A presente demanda tem por finalidade a contratação de empresa especializada para a execução

dos serviços de construção de uma Ecopraça no bairro Aeroclube, com área de 2.242,59 m², destinada à

valorização do espaço urbano e paisagístico, ao convívio social e ao usufruto da comunidade local.

Atualmente, a área em questão não dispõe de equipamentos de lazer ou esporte, consistindo

apenas em um terreno arborizado, com alguns postes de iluminação, bancos e um depósito de apoio

utilizado  pela  vizinhança  para  guarda  de  material  de  jardinagem.  No  entanto,  o  espaço  carece  de

infraestrutura adequada que proporcione segurança, acessibilidade, conforto e qualidade ambiental aos

usuários.

A  intervenção  proposta  visa  qualificar  o  espaço  público  por  meio  da  implantação  de

infraestrutura adequada ao lazer, à convivência social e à prática de atividades físicas, contemplando

melhorias urbanísticas, paisagísticas e de acessibilidade. O projeto prioriza a preservação das espécies

arbóreas existentes que se encontram em boas condições, assegurando a valorização ambiental da área

e a manutenção de espaços permeáveis e sombreados.

Será prevista a inserção de novos postes, conforme necessidade técnica a ser analisada pelo

setor de engenharia, com vistas a garantir maior segurança e bem-estar aos usuários.

Dessa forma, a contratação se justifica pela necessidade de estruturar adequadamente o espaço

público, promovendo inclusão social, incentivo à prática de atividades físicas, integração comunitária e

melhoria  da  qualidade de vida da  população do bairro Aeroclube,  além de assegurar  a  valorização

ambiental e urbanística da área.
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4. PRAZO

O prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, contados da assinatura da Ordem de

Serviços, que serão executados conforme o cronograma físico-financeiro anexo a este processo.

O prazo de vigência do contrato será de 09 (nove) meses, contados da assinatura do contrato,

nos termos do art. 105 e prorrogável na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

A contratada deverá empregar  equipes de trabalho suficientes,  bem como adequada gestão

logística para suprimento de materiais e equipamentos necessários a obra para que seja cumprido o

prazo estabelecido.

5. MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

O presente contrato terá como regime de execução a empreitada por preço unitário, conforme

art. 92, Inciso IV da Lei nº 14.133/21. A adoção desse regime se justifica pelos seguintes motivos:

 Flexibilidade  na  execução,  com  possibilidade  de  ajuste  nos  quantitativos  mediante  medição

efetiva;

 Adequação  à  complexidade  da  obra,  cujos  serviços  são  tecnicamente  divisíveis  e  possuem

unidade de medição padronizadas;

 Facilidade no controle técnico, físico e financeiro do contrato, com pagamentos realizados com

base nas quantidades efetivamente executadas;

 Mitigação de riscos contratuais, garantindo que a Administração pague apenas pelos serviços

comprovadamente realizados, com base em preços previamente estabelecidos.

Assim,  o regime de empreitada por  preço unitário  atende plenamente ao  interesse público,

promovendo eficiência, economicidade, segurança jurídica e transparência na contratação. Além disso,

por estar fundamentado nos quantitativos detalhados no Projeto Básico, esse regime proporciona maior

precisão na definição do objeto e na mensuração dos custos, em conformidade com os princípios e

diretrizes da Lei 14.133/2021.

6. CUSTO

A planilha orçamentária da contratação foi elaborada através dos quantitativos levantados no

projeto básico e preços unitários com base nos preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Índices da Construção Civil, que é uma tabela muito utilizada no orçamento de obras em geral,

mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção Civil
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no Brasil, conforme orientado pelos órgãos de controle.

Tal  sistema de custos da construção civil  é  disponibilizado na internet  pela Caixa Econômica

Federal).  Além  disso  nos  casos  de  ausência  de  serviços  específicos  no  banco  SINAPI  é  necessário

elaborar composições próprias da contratante, base da em outros bancos de dados públicos (ORSE-SE,

SBC, SICRO3 entre outros).

Aos valores unitários serão acrescentados os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), um termo

utilizado na construção civil, que se referem a todos os custos adicionais que são incorridos durante a

execução do projeto, além do custo direto da mão de obra e dos materiais, os quais estão inclusos na

previsão abaixo.

Descrição Quant. Valor global(R$)

Construção da Ecopraça 1,00 797.535,51

Este objeto atende às diretrizes da Lei orçamentária vigente.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação apresenta como requisito temporal a execução completa dos serviços contratados

no prazo máximo de 06 (seis) meses, contidos da emissão da Ordem de Serviço. 

A  empresa  licitante  deverá  comprovar  sua  capacidade  técnica  operacional  apresentando  a

documentação abaixo:

7.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU;

7.2. Apresentação  de  Certidão  de  Acervo  Técnico  (emitido  pelo  CREA  ou  CAU)  ou  Atestado  de

Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa física

ou  jurídica,  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado  no  CREA  ou  CAU,  de  serviços

similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da Lei 14.133/2023).

7.3. A  empresa  licitante  deverá  comprovar  sua  capacidade  técnica  profissional  mediante  a

apresentação da documentação abaixo:

a. Apresentar  comprovação  de vinculação em seu quadro permanente,  na data  prevista  para

entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado junto ao CREA ou CAU,

detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta contratação:

b. O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de Certidão de Registro

Página 5 de 26
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria - João Pessoa-PB CEP:58053-900

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  K
Á

S
S

IA
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
IN

H
O

R
E

LL
I e

 IS
R

A
E

L 
V

IC
T

O
R

 C
O

S
T

A
 A

R
A

Ú
JO

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

oa
op

es
so

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
F

D
0-

1E
D

2-
95

04
-F

27
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

F
D

0-
1E

D
2-

95
04

-F
27

4



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU.

c. A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com:

 Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou cópia da

Carteira de Trabalho e Previdência Social;

 Se  sócio:  Contrato  Social,  com  todas  as  alterações,  devidamente  registradas  no  órgão

competente;

 Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou ainda,

cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

 Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à licitante ou

cópia  do  contrato  de  prestação  de  serviços  entre  o  profissional  e  o  licitante  ou  declaração  de

contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência.

d. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU, ou Atestado de

Capacidade  Técnica  de  execução  de  serviço,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou

privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, que comprove a aptidão para o desempenho de

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,

nos termos do Art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato;

8.2. A  indicação ou  a  manutenção do preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade;

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
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de boa técnica e a legislação de regência;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  bem como por  todo e  qualquer  dano

causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamento da execução contratual  pelo Contratante,  que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato,nos termos do artigo48, parágrafo único,daLeinº14.133,de 2021;

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias,  tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
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garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos

relativos à execução do empreendimento;

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.14. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local  dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina;

8.16. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere;

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.23. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
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normas de segurança do Contratante;

8.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante;

8.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

8.26. Apresentar  ao  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que

adentrarão no órgão para a execução do serviço;

8.27. Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a  categoria

profissional;

8.28. Atender  às  solicitações  do  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados  alocados,  no

prazo fixado pela fiscalização do contrato,nos  casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

8.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante;

8.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

8.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;

8.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação;

8.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade;

8.34. Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e  demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.35. Providenciar  a  inscrição da  obra  no cadastro  nacional  de  obras,  tendo em vista  a  instrução

normativa RFB 1.845, de 22 de novembro de 2018 e os Acórdãos 368/2010 – Segunda Câmara do TCU,

Acórdão 758/2015 – Plenário do TCU e Acórdão 2044/2016 – Primeira Câmara do TCU;

8.36. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as

informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como,  número  de  funcionários,  de

equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de

ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem como os  comunicados  à  Fiscalização  e  situação  das

atividades em relação ao cronograma previsto;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

8.37. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o  estabelecido  nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo;

8.38. Utilizar  somente matéria-prima florestal  procedente,  nos termos do artigo 11 do Decreto n°

5.975, de 2006, de:

a. Manejo  florestal,  realizado  por  meio  de  Plano  de  Manejo  Florestal  Sustentável  -  PMFS

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

b. Supressão da vegetação natural,  devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c. Florestas plantadas; e

d. Outras  fontes  de  biomassa  florestal,  definidas  em  normas  específicas  do  órgão  ambiental

competente.

8.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa

da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,

conforme o caso:

a. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b. Cópia  dos  Comprovantes  de  Registro  do  fornecedor  e  do  transportador  dos  produtos  ou

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da

Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

c. Documento  de  Origem  Florestal  –  DOF,  instituído  pela  Portaria  n°  253,  de  18/08/2006,  do

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a

emissão de tal licença obrigatória.

8.40. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em

Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  o  Contratado  deverá  apresentá-lo,  em

complementação ao DOF, afim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

limites do território estadual;

8.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05/07/2002,  com  as  alterações  posteriores,  do  Conselho

Nacional  de  Meio  Ambiente  -  CONAMA,  conforme artigo  4°,  §§  2°  e  3°,  da  Instrução  Normativa

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010 e na Lei Municipal n.º 11.176, de 10 de outubro de 2007.

8.42. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de“botafora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.43. Elaborar e apresentar os projetos executivos de engenharia e arquitetura, em conformidade com

o projeto básico e o Termo de Referência, incluindo todos os elementos necessários para a perfeita

execução e fiscalização da obra. Os custos para a elaboração dos projetos executivos deverão estar

incluídos na proposta de preços da contratada, conforme art. 14, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.44. Cumprir  todas  as  exigências  de  sustentabilidade  e  impacto  previstas  no  art.  45  da  Lei  nº

14.133/2021, responsabilizando-se por:

a. Disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  sólidos  gerados  pela  obra,  em

conformidade  com  o  Plano  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil  (PGRCC)  a  ser

aprovado pelo órgão ambiental competente.

b. Mitigação por condicionantes e compensação ambiental que serão definidas no procedimento

de licenciamento ambiental, cumprindo rigorosamente todas as exigências.

c. Utilização  de  produtos,  equipamentos  e  de  serviços  que,  comprovadamente,  favoreçam  a

redução do consumo de energia e de recursos  naturais,  sempre que técnica e  economicamente

viável.

d. Avaliação e mitigação do impacto de vizinhança, adotando medidas para minimizar transtornos à

comunidade  local,  como ruídos,  poeira  e  interdições  viárias,  em conformidade  com a  legislação

urbanística.

e. Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, por meio da avaliação do

impacto  direto  ou  indireto  causado  pela  obra,  seguindo  as  diretrizes  dos  órgãos  de  proteção

competentes.

f. Garantia de acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em todas

as frentes de serviço e nos resultados da obra, em estrita observância às normas técnicas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir  o  cumprimento de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com o

contrato e seus anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.3. Notificar  o  Contratado  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido,para  que seja por ele substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às  suas

expensas;

9.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo

Contratado;

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando houver  controvérsia  sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133

de 2021;

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.10. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

9.11. Responder eventuais  pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais;

9.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
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do  art.93,§2º, da Lei nº14.133, de 2021;

9.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

9.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação  como

condição  indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório

de Registro de Imóveis.

10. FISCALIZAÇÃO

A  fiscalização  do  contrato  será  exercida  por  um  ou  mais  representantes  da  Administração,

especialmente  designados,  que  serão  servidores  ocupantes  de  cargo  integrante  da  estrutura

permanente da Administração Pública.  O gestor do contrato deverá ser servidor ocupante de cargo

integrante da estrutura permanente da Administração Pública (art. 7º, § 1º) e será o responsável pelo

recebimento definitivo do objeto contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento

das exigências contratuais, consoante dicção do art. 19, IX, da Lei Municipal 14.781/2023. Os gestores e

fiscais designados devem ser formalmente cientificados acerca dos contratos que deverão acompanhar,

inclusive com a entrega de cópia do edital e do instrumento do contrato (art. 4º, caput, do Decreto

Municipal 10.535/2023).

11. DIRETRIZES  DO  SERVIÇO

11.1. Todas  as  etapas  de  projeto  e  serviço  devem  estar  de  acordo  com  a  Especificação  Técnica,

devendo ser desenvolvidos de forma harmônica e observando a não interferência entre os elementos;

11.2. Utilizar  materiais  e  métodos  construtivos adequados aos  objetivos do empreendimento e às

condições do local de implantação;

11.3. Adotar  solução construtiva racional,  elegendo sempre que possível  sistema de modulação e

padronização compatíveis com as características do empreendimento;

11.4. Adotar soluções que ofereçam facilidades de operação e manutenção de seus diversos

componentes;

11.5. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a
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implantação do empreendimento.

12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO

12.1. Da medição

12.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio

de planilha e memória de cálculo detalhada.

12.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência  legal  dos  produtos  e  subprodutos  florestais  utilizados  naquela  etapa  da  execução

contratual, quando for o caso.

12.1.3. As medições serão numeradas sequencialmente por obra e/ou contrato, instruídas com

os seguintes documentos (§ 6º art. 85 Decreto Municipal n.º 10.242/2023):

a. boletim de Medição - BM, assinado pelos responsáveis mencionados no caput deste artigo e

pelos  superiores  hierárquicos,  estes  últimos  apenas  para  os  fins  de  processamento  da  despesa

pública, nos termos dos arts. 63 e 64 da Lei 4.320/64;

b. nota fiscal  (fatura),  com a descrição clara do objeto e identificação do número da medição,

constando os valores que deverão ser retidos no momento do pagamento (ISS, INSS e outros tributos

e contribuições);

c. fotos da realização dos serviços e/ou obras;

d. laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal, atestando

a realização dos serviços constantes no BM;

e. levantamentos  e  cálculos  realizados  pelo  contratado,  atestados  pelo  responsável  pela

fiscalização, necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente

executados;

f. comprovante  de  pagamento  do  pessoal  envolvido  na  execução  da  obra,  podendo  ser

comprovado mediante declaração do contratado;

g. prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS relativas à matrícula da obra junto

ao INSS;

h. prova de recolhimento do FGTS através da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e informações à

Previdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP, vinculados a matrícula da obra

Página 14 de 26
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria - João Pessoa-PB CEP:58053-900

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  K
Á

S
S

IA
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
IN

H
O

R
E

LL
I e

 IS
R

A
E

L 
V

IC
T

O
R

 C
O

S
T

A
 A

R
A

Ú
JO

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

oa
op

es
so

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
F

D
0-

1E
D

2-
95

04
-F

27
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

F
D

0-
1E

D
2-

95
04

-F
27

4



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

junto ao INSS;

i. certidão negativa de débitos - CND, das contribuições previdenciárias; e

j. certidão negativa de débito junto ao FGTS - CRF.

12.1.4. As  medições  serão  mensais  com  intervalo  nunca  inferior  a  30  (trinta)  dias  corridos,

excetuando-se as medições inicial e final. Os boletins de medições deverão ser realizados entre os

dias  25 e 30 de cada mês.

12.1.5. Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no parágrafo anterior,

os seguintes documentos deverão ser anexados:

a. Termo de Recebimento Provisório; e

b. Certidão negativa de débitos do INSS referente à matrícula da obra, se for o caso.

12.1.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais

técnicos  e  administrativos,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das

exigências de caráter técnico.

12.1.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado coma comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

paga.

12.1.6.2. O fiscal  técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

12.1.6.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.1.6.4. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

12.1.6.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas,  no  todo ou em parte,  o  objeto  em que se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
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apontadas no Recebimento Provisório.

12.1.6.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

12.1.6.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.1.6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações  constantes  no  projeto  básico  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da  aplicação  das

penalidades.

12.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor,  o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação

à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.1.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

12.1.8.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas;

12.1.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

12.1.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.1.8.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato

dimensionado pela fiscalização;

12.1.8.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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12.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento;

12.1.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança;

12.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do

contrato.

12.2. Da liquidação

12.2.1. Cumprida a fase de recebimento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de

liquidação, prorrogáveis por igual período;

12.2.2. Para fins de liquidação,  o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal  ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. O prazo de validade;

b. A data da emissão;

c. Os dados do contrato e do órgão contratante;

d. O período respectivo de execução do contrato;

e. O valor a pagar; e

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.2.3. Havendo erro  na  apresentação da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

12.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, através da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;

12.2.5. Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
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critério do contratante;

12.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

12.2.7. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa;

12.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

12.3. Prazo de pagamento

12.3.1. O  pagamento  deverá  observar  a  cronologia  estabelecida  no  Decreto  Municipal  n.º

10.587/2023.

12.3.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze dias) úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme subitem 12.2.

12.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM= I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira , I = (TX/ 100 )/365

12.4. Forma de pagamento

O pagamento será realizado preferencialmente através de ordem bancária ou transferência, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

12.4.1. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem

bancária para pagamento;
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12.4.2. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável;

12.4.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento,  os percentuais estabelecidos na legislação

vigente;

12.4.4. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à

apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

12.4.5. A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total), conforme as

regras previstas no art. 145 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

12.4.6. Os quantitativos referentes aos serviços a serem executados através desta contratação

estão representados no documento “memória de cálculo”, anexado a este processo.

13. REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data-base  vinculada  à  data  do  orçamento  estimado,  nos  termos  do  Art.  25,  §  7º,  da  Lei  nº

14.133/2021;

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  pela  variação  do  Índice  Nacional  da

Construção  Civil  –  INCC/FGV,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a

ocorrência da anualidade;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste;

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

13.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;
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13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado parar e ajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor;

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA

Justifica-se para fins deste certame considerando percentuais máximos de 50% dos quantitativos

dos  serviços  constantes  na  Planilha  de  Orçamento  e  Curva  ABC  de  Serviços,  os  serviços  de  maior

relevância técnica, indispensável ao cumprimento do objeto da contratação descrito a seguir:

Certidão de Registro e inscrição do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou

CAU - Conselho Regional de Arquitetura, conforme lei 14.133/2021, art. 67, V combinado com o Art. 69

da Lei 5.194/66 para o CREA e ou CAU, da sede da licitante, da empresa e seus responsáveis técnicos.

Sendo a sede da empresa de outras Unidades da Federação, deverá apresentar a certidão ou visto do

CREA/PB no ato da Assinatura do contrato.

14.1. Comprovação de Capacidade Técnico-profissional  e Técnico - operacional

Comprovação de que possui em seu quadro, profissional detentor de Atestado e/ou Registro de

Responsabilidade Técnica acompanhado de CAT (Certidão de Acervo Técnico) emitida pelo CREA e/ou

CAU, para execução de serviços com características semelhantes ao objeto deste certame licitatório,

descritas a seguir, nos termos da Lei 14.133/2021, ART 67, a saber:

Art.67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional  e técnico-operacional  será

restrita a:

II  -  certidões  ou  atestados,  regularmente  emitidos  pelo  conselho  profissional  competente,

quando for  o  caso,  que demonstrem capacidade  operacional  na  execução de  serviços  similares  de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior,  bem  como  documentos

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

§  3º  A  atuação  do contratado  no cumprimento de obrigações  assumidas  será  avaliada pelo

contratante,  que  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada,  com  menção  ao  seu
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desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada.

a. EXECUÇÃO DE PASSEIO OU PISO DE CONCRETO –  481,70 m²;

b. ASSENTAMENTO DE GUIA –  388,56 m;

c. EXECUÇÃO EM PISO INTERTRAVADO –  171,1 m².

14.2. Justificativa de itens para capacidade técnica

Os itens relacionados acima foram assim escolhidos, pois se trata daqueles de maior relevância

técnica e também de valor significativo no total da planilha orçamentária. Tendo os itens “a” 17,57%,

“b” 5,16%  e “c”  4,02%  de representatividade em relação ao  valor  total  da obra.  Com relação às

quantidades citadas anteriormente na alínea a, b e c representam 50% da quantidade total prevista na

planilha orçamentária, conforme Lei 14.133/2021, ART 67, § 2º.

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio. A decisão fundamenta-se

no fato de que o objeto consiste na execução de obra de engenharia de baixa complexidade e de valor

estimado  de  R$797.535,51,  cujas  características  técnicas  e  operacionais  podem  ser  plenamente

atendidas  por  empresas  atuantes  individualmente  no  mercado.  A  vedação  não  compromete  a

competitividade do certame, uma vez que existe ampla oferta de empresas capacitadas para executar o

objeto,  evitando-se,  ainda,  o  aumento  da  complexidade  na  gestão  e  fiscalização  contratual,  em

conformidade com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

15. JUSTIFICATIVA  DE  VALOR

Com a promulgação da Lei  Federal  nº 12.546/2011 as empresas do setor da construção civil

passaram a ter a possibilidade de optar ou não pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta

(CPRB) com uma alíquota de 2,0% sobre a receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos

incondicionais  concedidos  em  substituição  à  contribuição  previdenciária  até  então  constantes  dos

custos de encargos sociais da mão de obra.

Em 2015 a Lei Federal nº 12.546/2011 foi alterada pela Lei Federal nº 13.161/2015 de 31 de

agosto de 2015 e posteriormente pela Lei Federal nº 13.202/2015 de 8 de dezembro de 2015, passando

então a vigorar da seguinte forma:

Art. 7º- A. Aalíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art.7°será

de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as empresas de

call  center  referidas  no  inciso  I,  que contribuirão  à  alíquota  de  3% (três  por
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cento), e para as empresas identificadas nos incisos III, V e VI,todos do caput do

art.7o, que contribuirão à alíquota de 2% (dois por cento).

Desde 1º de dezembro de 2015 essa alteração interferiu diretamente nas rotinas de elaboração

de orçamentos (transmite ao órgão proponente do projeto a decisão de se utilizar ou não a base com a

desoneração do BDI), licitações em andamento e contratações.

Diante desse quadro e por meio do PARECER Nº140/2016 - PGM, conclui-se queesta unidade

deverá  encaminhar  a  Comissão  Especial  de  Licitação,  os  dois  (02)  orçamentos  (desonerado  e  não-

desonerado). Ainda segundo o referido parecer deverá ser destacado, contudo, qual deles possui menor

valor global para efeito de utilização como referência no respectivo processo licitatório,tudo para que o

ato administrativo a ser editado por esta Unidade seja dotado de transparência e fundamentação.

Visando o atendimento do parecer jurídico foram elaborados os orçamentos Desonerado e Não

Desonerado da obra, conforme tabela a seguir:

Obra Valor Desonerado(R$) Valor Não Desonerado(R$)

Construção da Ecopraça
817.051,00 797.535,51

Considerar o valor Não Desonerado.

16. INFORMAÇÃO TÉCNICA

Em  antecipação  a  questionamentos  futuros  a  respeito  de  entendimentos  técnicos  sobre

conceitos  inerentes  às  regras  de  licitação  de  obras  e  serviços,  encaminhados  para  a  Comissão  de

Licitação - CL, seguem os devidos esclarecimentos:

16.1. “Informar porque a nomenclatura termo de referência e não projeto básico.”

Por determinação da SEPLAN/PMJP, os projetos de engenharia, elaborados pela DPE, devem ser

caracterizados  como projetos  básicos,  cabendo às  empresas  contratadas  a  elaboração  dos  projetos

executivos, inclusive, com a previsão de remuneração para tal.

Sendo assim, o Termo de Referência, apresenta-se como o documento mais adequado para guiar

a contratação dos serviços relacionados aos projetos executivos e para delimitar  os critérios da sua

elaboração, conforme consta no inciso XXIII do Artigo 6º da Lei 14.133/2021. O documento aponta a sua

importância para, entre outras funções, balizar os métodos de elaboração de projetos, os deveres do

Página 22 de 26
Prefeitura Municipal de João Pessoa

Rua Diógenes Chianca, 1777, Água Fria - João Pessoa-PB CEP:58053-900

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  K
Á

S
S

IA
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
IN

H
O

R
E

LL
I e

 IS
R

A
E

L 
V

IC
T

O
R

 C
O

S
T

A
 A

R
A

Ú
JO

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

oa
op

es
so

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
F

D
0-

1E
D

2-
95

04
-F

27
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

F
D

0-
1E

D
2-

95
04

-F
27

4



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

contratante e do contratado, servindo como critério para aceitação do objeto.

16.2. “Informar se as peças técnicas constantes dos autos atendem ao conceito e requisitos de um

projeto básico definido no art. 6º, inciso XXV da Lei 14.133/2021.”

O conjunto  de elementos  e  documentos  que compõem o processo  em questão atende  aos

conceitos e requisitos de um projeto básico, conforme estipulado nas alíneas do inciso XXV, Artigo 6° da

Lei 14.133/2021. Conforme os preceitos da referida norma, o material técnico contido no processo em

questão permite o desenvolvimento de soluções técnicas globais e localizadas, permite a elaboração de

orçamento, do plano de licitação e gestão da obra, entre outras orientações pertinentes e fundamentais

para o desenvolvimento das etapas administrativas e de execução.

16.3. “Justificar a necessidade/importância da visita técnica ao local da obra.”

Com relação à visita técnica ao local da obra, considera-se que esta etapa é de fundamental

importância  para  que  os  licitantes  examinem  e  tomem  conhecimento  prévio  dos  detalhes  e

características  técnicas  do  objeto,  cujas  particularidades  podem  influir  no  custo,  na  elaboração  de

propostas  e  na  execução  da  obra.  De  qualquer  forma,  orienta-se  que  sejam  respeitadas  as

determinações das normas pertinentes, a exemplo do que se apresenta a seguir:

Lei 14.133/2021, que dispõe:

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será

restrita a:

VI - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação”;

Acórdão n° 4.968/2011, da Segunda Câmara do TCU:

“11.1.3.1. A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que

todos os  licitantes  conhecem integralmente o  objeto da  licitação e,  via  de consequência,  que suas

propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações

de  desconhecimento  das  características  dos  bens  licitados,  resguardando  a  Entidade  de  possíveis

inexecuções contratuais. 11.1.3.2.  Portanto, a finalidade da introdução da fase de vistoria prévia no

edital é propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e

características técnicas do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de

alguma forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto”.
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Trecho do Acórdão n° 906/2012, do Plenáriodo TCU:

“Abstenha-se  de  inserir  em  seus  instrumentos  convocatórios  cláusulas  impondo  a

obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face

da  complexidade  e  extensão  do  objeto  licitado,  pouco  acrescente  acerca  do  conhecimento  dos

concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preconiza o art. 3ª caput, e § 1º, inciso

I, da Lei 8.666/93 (REVOGADO Lei 14.133/21, Art. 9º, inciso I),sendo suficiente a declaração do licitante

de que conhece as condições locais para a execução do objeto”.

16.4. “Justificar o motivo do não parcelamento do objeto”.

Segundo normatiza a Lei n° 14.133/2021, em contratos com a administração pública, conforme

trecho transcrito a seguir, a administração poderá ou não dividir a execução de obras em tantas parcelas

quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis. Logo, a letra da lei nos diz:

"Art.47 As licitações de serviços atenderão aos princípios:

II- do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.”

Considerando  o  que  foi  dito,  a  execução  de  uma obra  precede  de  uma sequência  lógica  e

acompanhamento  a  partir  de  um  cronograma  físico  financeiro,  que  necessitam  ser  coordenados

conjuntamente.

Supondo  que  três  empresas  diferentes  sejam  vencedoras  em  três  lotes,  seria  necessária  a

instalação de canteiros de obras diferentes, com responsáveis e metodologias diferentes. Mesmo que

seja coordenado por um único fiscal, a tendência é que haja divergências e/ou incompatibilidades na

forma de operação.

Dessa maneira observamos que o fracionamento poderá proporcionar  um encadeamento de

situações desfavoráveis ao andamento da obra.

16.5. “Informar se será necessária a realização de projeto executivo, justificando em caso de não haver

necessidade.”

Conforme despesa inserida na planilha orçamentária, será necessária a elaboração de projetos

executivos.

16.6. “Informar  se  será  necessário  a  subcontratação,  em  caso  positivo  informar  e  justificar  o

percentual permitido”.

Segundo  normatiza  a  Lei  n°  14.133/21,  em  contratos  com  a  administração  pública,  a

administração poderá ou não subcontratar partes da obra. Logo, a letra da lei nos diz:

“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o
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contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado,

em cada caso, pela Administração. 

Sendo  assim,  será  admitida  a  subcontratação  parcial  se  previamente  aprovada  pela

FISCALIZAÇÃO da SEINFRA/PMJP, e que não constitua o escopo principal do objeto e quando não se

mostrar viável a execução integral do objeto por parte da contratada, sob a ótica técnica e econômica,

nos termos da RS TC nº 02/2012 TCE/PB, restrita ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do

orçamento.

Logo, considerando o objeto em tela, caso seja feita a opção pela subcontratação deverá ser

respeitado  esse  limite.  Foi  considerado  para  tanto  apenas  grupos  de  serviço  na  planilha  que  são

possíveis e compatíveis com a subcontratação.

16.7. “Informação  acerca  da  responsabilização  para  o  depósito/destinação  final  dos  resíduos  da

construção civil”.

Informamos, que a destinação referente aos resíduos da obra é indicada na memória de cálculo,

assim como, na planilha orçamentária. Sendo assim, é de responsabilidade do contratado a deposição

em local devido os resíduos da obra.

Outrossim, declaramos que o presente procedimento licitatório atende às normas específicas,

tanto àquelas citadas no rol do art. 45 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Kássia dos Santos Sinhorelli

Diretora de Engenharia da Secretaria de Planejamento
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APROVO  E  AUTORIZO  A  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  OBRA  DE

CONSTRUÇÃO DA ECOPRAÇA.

                                                                                                          João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

Israel Victor Costa de Araújo Cavalcanti 

Secretário Executivo de Planejamento e Geotecnologia
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